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RESUMO 

Se antes da COVID-19 a capacidade estatal de prover acesso e atendimento a serviços 
públicos já era ques� onável em termos de efe� vidade, com a rapidez da propagação, 
contágio e letalidade causada por esta doença pandêmica, isso se tornou um objeto de 
preocupação central, relacionado à questão urbana e urgente para gestores públicos. 
Neste contexto, o propósito deste ar� go é  inves� gar o papel da capacidade estatal e das 
redes de cooperação pública, especifi camente os Consórcios Intermunicipais de Saúde, 
no controle de contágio e de letalidade da COVID-19. Como método, a regressão logís� ca 
binomial foi u� lizada para a modelagem considerando 2884 municípios no Brasil. Como 
principais resultados, a par� r das análises realizadas, verifi cou-se que as quatro hipóteses 
estabelecidas revelaram evidências para sua aceitação, indicando que a par� cipação de 
municípios em redes de cooperação pública, como os consórcios intermunicipais de saú-
de, é uma medida efi caz de gestão urbana para minimizar os efeitos da crise pandêmica. 
Por fi m, a par� r da experiência brasileira, como conclusões e contribuições do trabalho, 
verifi cou-se que os consórcios intermunicipais de saúde revelam-se elementos coadju-
vantes, porém posi� vos no controle de contágio e de letalidade da COVID-19 em nível 
regional.

Palavras-chave: Gestão Pública Urbana; Governo Local; Relações Interorganizacionais; 
Consórcios Intermunicipais.
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INTRODUÇÃO

A literatura sobre enfrentamento de crises na saúde é 
tecnicamente farta. Todavia, ao se tratar da gestão de polí-
� cas públicas, a manifestação de desastres ou crises epide-
miológicas é categórica ao destacar quão limitada é nossa 
capacidade de enfrentamento (Lopez et al., 2020). Avanços 
nessa área são necessários, uma vez que para além do gap
da literatura há uma insufi ciência trabalhos compreensivos, 
limitando o aprendizado organizacional e nossa capacidade 
para o enfrentamento de desafi os inevitavelmente recorren-
tes na área.

No que se refere especifi camente a Coronavirus Disease
2019 (COVID-19), a gestão em seus múl� plos aspectos tem 
se provado determinante para o controle e resiliência tanto 
no Brasil quanto em outras regiões do planeta.

Aspectos que apontam fragilidades na capacidade estatal, 
na qualidade da gestão e nos arranjos ins� tucionais têm sido 
reforçados na literatura recente sobre a COVID-19 e sobre 
as polí� cas públicas de enfrentamento. Dentre os trabalhos, 
destaca-se o de Abrucio et al. (2020) sobre a descoordena-
ção intergovernamental, os de Albuquerque e Ribeiro (2020) 
e de Guimaraes et. al. (2020) que debatem os desafi os e as 
desigualdades geográfi cas e regionais e seus refl exos na ges-
tão das polí� cas de enfrentamento da COVID-19, bem como 
os trabalhos de Boin e Hart (2003) e Boin et al. (2013) reme-
tendo ao papel da liderança nos momentos de crise. Soma-
do a isso, há análise do modus de gestão pública de crises 
em des� nos turís� cos no contexto da COVID-19 (Medio� e 
et al., 2021).

Nessa tônica, Ali et al. (2020) debate a elevação das fra-
gilidades socioeconômicas em decorrência da COVID-19 e 
Daumas (2020) aborda como as diferenças na formação das 
capacidades municipais impuseram limites ao enfrentamen-
to da doença. Dentre essas diferenças a atenção primária na 
saúde é recorrente em boa parte da literatura atual (Sar�  et 
al., 2020; Fernandes, 2019; Fernandez, 2021).

Os estudos têm evidenciado em geral a necessidade de 
três aspectos, a saber: i) a coordenação e a liderança; ii) as 
capacidades estatais e ins� tucionais; e iii) os arranjos, redes 
e consórcios construídos ou fortalecidos para a resposta 
sinérgica dos governos e da administração pública no en-
frentamento à COVID-19. Entretanto, do ponto de vista em-
pírico, poucos trabalhos avançaram na confi rmação desses 
fatores enquanto elementos de gestão capazes de atenuar o 
avanço da doença. Sobre essas questões de gestão pública, 
o presente trabalho lança luzes, tendo como obje� vo cen-
tral: inves� gar o papel da capacidade estatal e das redes de 
cooperação pública, especifi camente sobre os Consórcios 
Intermunicipais de Saúde no controle de contágio e de leta-
lidade da COVID-19.

No que concerne à liderança, como destacado por Bar-
beria e Gomez (2020), os cien� stas polí� cos presumiriam 
que durante uma pandemia, os líderes polí� cos procurariam 
usar a situação para aumentar seu poder e elegibilidade, 
acionando a capacidade estatal, embora no caso do Brasil, 
o presidente Bolsonaro tenha seguido uma tônica contrária, 
moldada pela ideologia polí� ca negacionista em vez de coor-
denar o enfrentamento, acionando as capacidades Estatais. 

A questão dos arranjos ins� tucionais e da capacidade es-
tatal tem sido aclamada como fator condicionante na execu-
ção de polí� cas públicas de saúde com amplitude nacional 
(Macedo & Ferreira, 2020). As capacidades de ar� culação 
prévia de resposta da atenção primária também têm sido 
evidenciadas em estudos no contexto da pandemia CO-
VID-19 (Fernandes et. al., 2019; Fernandez et. al., 2021). A 
formação de capacidade técnica de enfrentamento está pre-
sente em Rache et al. (2020), enquanto fatores socioeconô-
micos foram evidenciados por Varkey et al. (2020), deixando 
claro que há necessidade de exploração e interlocução entre 
aspectos técnicos e de gestão.

A necessidade de melhor exploração do papel das redes 
de cooperação e dos consórcios foi evidenciado pelo Con-
selho Nacional de Secretários de Saúde (Santos, 2021), que 
solicitou respostas efe� vas da administração pública e da 
comunidade cien� fi ca como um todo. As ar� culações e a 
formação de capacidade de resposta da atenção primária 
oferecem uma série de lições a par� r de diversos trabalhos 
produzidos por Jamielson (2020), Medina (2020) e Mendes 
et al. (2020), mas ainda com pouco avanço empírico para o 
preenchimento da lacuna existente. Isso reforça a importân-
cia das descobertas apresentadas nesse trabalho, tanto para 
a literatura da área quanto para a cons� tuição de polí� cas 
públicas de enfrentamento de crises e desafi os na saúde pú-
blica.

A par� r do contexto de crise provocado pela pandemia CO-
VID-19, a fundamentação teórica para discu� r o objeto deste 
estudo foi organizada em duas partes. A primeira trata acerca 
das capacidades estatais e das redes de cooperação pública 
para a prestação de serviços públicos. A segunda focaliza as 
capacidades estatais e a cooperação em saúde no Brasil.

Capacidades estatais, cooperação pública e 
enfrentamento da COVID-19

Os estudos seminais sobre capacidades estatais emer-
gem de discussões sobre o papel do Estado na promoção 
do desenvolvimento (Cingolani, 2013), o que concede aos 
governos a autonomia para defi nir polí� cas e capacidade 
para implementá-las, mesmo em conjunturas socioeconô-
micas adversas (Gomide et al., 2017) e caó� cas como a da 
COVID-19 (Abrucio et al., 2020).
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Lindvall e Teorell (2016) ressaltam que os estudos sobre 
capacidades estatais têm sido pautados em compreender os 
meios (para se alcançar a capacidade) e/ou os fi ns (produ-
zidos pela capacidade). Por isso, é importante o esclareci-
mento sobre a focalização do estudo para se evitar confu-
sões e variabilidade do conceito (Kocher, 2010), e para não 
o fragilizar em termos teóricos e prá� cos. Neste sen� do, a 
par� r do reconhecimento cons� tucional de que os governos 
locais, como no contexto brasileiro, possuem capacidade 
para prover medidas prote� vas em seu território, e corrobo-
rar com estudos que buscam compreender as capacidades 
estatais em a� ngir os resultados pretendidos por suas esco-
lhas polí� cas na solução de problemas públicos ( Andrews et 
al., 2017), pretende-se avançar nesse entendimento, frente 
à COVID-19, enquanto uma questão contemporânea, resul-
tante de capacidade estatal de governos locais.

Assim, apoiado em trabalhos sobre capacidades estatais 
que examinam redes e governança colabora� va (Mayne et 
al., 2020), entende-se que a demanda de capacidades polí� -
co-relacionais por parte de governos locais, somada àquelas 
técnico-administra� vas, visam garan� r legi� midade das in-
tervenções estatais para tornar os resultados mais efe� vos 
de forma coordenada (Gomide et al., 2017). Isso requer dos 
governos locais a construção de redes de interações, diálo-
gos e consensos com diferentes stakeholders de organiza-
ções públicas, privadas e organizações não governamentais 
para implementar ações públicas, em par� cular, polí� cas 
sociais e serviços urbanos essenciais.

A literatura especializada tem tratado a cooperação públi-
ca sobre várias óticas como um processo mais estadocêntri-
co, envolvendo ações de intergovernabilidade ou como um 
processo mais amplo e sociocêntrico, contemplando a forma-
ção de redes e governança pública. Esta última, porém, não 
exclusiva a esta temá� ca, pode ocorrer de forma horizontal 
entre entes governamentais e organizacionais; no mesmo ní-
vel, como os municípios e governos locais; e de forma ver� cal, 
podendo também envolver entes estaduais e federais.

Estas redes de cooperação para a prestação de serviços 
públicos são u� lizadas para alavancar a capacidade organiza-
cional e operacional das unidades em cooperação. Elas tor-
naram-se uma resposta aos constrangimentos econômicos e 
sociais com que os municípios se confrontam historicamen-
te (Aldag et al., 2020). Assim, procura-se pela cooperação 
maior efi ciência e efe� vidade na prestação desses serviços. 
A maior efi ciência poderá ser uma consequência do aprovei-
tamento das economias de escala, assumindo essa ser o ob-
je� vo primário da cooperação. Deste modo e em hipótese, o 
acréscimo de uma unidade de consumo tende a diminuir os 
custos unitários de produção. Sendo reduzidos esses custos 
unitários, a efe� vidade desses serviços aumenta em virtude 
da inclusão de maior número de cidadãos no consumo. Po-
tencialmente, são os municípios de menor porte geográfi co 

e demográfi co quem mais podem se benefi ciar pela coope-
ração. Porém, também os grandes centros urbanos poderão 
potencializar as suas capacidades de prestação de serviços 
através das redes de cooperação (Hefetz e Warner, 2012).

Ques� ona-se, contudo, a efe� vidade dos serviços pres-
tados por meios de redes de cooperação. Provan e Milward 
(2001) mencionam que a cooperação demanda ajuste entre 
as unidades cooperantes. Além disso, arrematam que esse 
ajuste é di� cil de alcançar, o que levará à inefi ciência e inefe-
� vidade dos serviços prestados por meio de redes. Já Aldag 
et al. (2020) aludem que a efe� vidade da cooperação de-
pende do � po de serviço e das condições sociodemográfi cas 
presentes, não sendo regra que a cooperação seja efi caz em 
todos os setores e circunstâncias.

Para fi ns deste ar� go, o enfoque será nos mecanismos 
ou meios de cooperação pública cons� tuídos para enfren-
tar problemas de interesse comum como o provimento do 
acesso universal à saúde, especifi camente, aos consórcios 
de saúde intermunicipais. No Brasil, o acesso a serviços de 
saúde está previsto como direito cons� tucional, cujo provi-
mento deve ser garan� do pelo Estado por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Redes de cooperação pública em saúde no Brasil

O SUS congrega um conjunto complexo e amplo de ser-
viços de “atenção primária, média e alta complexidades, 
os serviços urgência e emergência, a atenção hospitalar, as 
ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, sanitária e 
ambiental e assistência farmacêu� ca” (Brasil, 2022). Para 
coordenar este sistema, tem sido fomentado no âmbito do 
SUS o emprego de instrumentos gerenciais para promover a 
cooperação pública intergovernamental (Lopez et al., 2020, 
p. 8) como a “transferência condicionada de recursos go-
vernamentais; mecanismo comumente u� lizado pela União 
para induzir a implementação de novos programas e servi-
ços públicos pelos entes subnacionais, par� cularmente pe-
los municípios”.

Neste sen� do, na área de saúde observa-se que “os mu-
nicípios se consorciam com maior frequência, para lidar com 
problemas de escala, com os elevados custos da assistência 
médico-hospitalar e evitar as transferências de ônus de um 
ente federado para outro” (Lopez et al., 2020, p. 8), como 
os governos estadual e federal. Assim, concordando com Ri-
beiro (2015), diante de questões regionais como a saúde, 
governos locais têm estabelecido acordos de cooperação 
pública através de consórcios intermunicipais para atender 
às demandas que se apresentam nos municípios.

Estes consórcios ( contractual networks) têm sido uma 
solução da gestão pública empregada para o provimento 
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dos serviços de saúde no Brasil. Eles são objeto de vários 
estudos (Flexa & Barbastefano, 2019). No entanto, diante da 
COVID-19 enquanto um problema urbano, qual tem sido a 
infl uência dessa capacidade estatal orientada para coopera-
ção pública por meio de consórcios de saúde para o enfren-
tamento desta pandemia? Nessa direção, a explicitação dos 
elementos que infl uenciam determinados eventos, ou dos 
fatores que causam o fenômeno de interesse dos pesqui-
sadores, fazem-se necessárias (Kocher, 2010) para melhor 
compreensão e resposta dos gestores públicos a respeito 
dessa questão urbana.

Dentre os diversos fatores deba� dos na literatura como 
condicionantes da propagação e letalidade da COVID-19, 
três se destacam: i) a capacidade estatal composta pela 
infraestrutura e pelos recursos aplicados no setor de saú-
de (Lopez et al., 2020); ii) a capacidade de nucleação e de 
consórcio dos governos locais na resolução dos problemas 
públicos de saúde (Flexa e Barbastefano, 2019); e iii) os fato-
res demográfi cos (Dowd et al., 2020), econômicos e sociais 
(Qiu et al. 2020) capazes de agravar ou retardar os processos 
epidemiológicos.

Os fatores demográfi cos, associados aos níveis socioe-
conômicos e às condições de desenvolvimento humano do 
munícipio, são reconhecidamente deba� dos na literatura 
(Mondal & Shotan, 2014) como determinantes ou interve-
nientes das condições de saúde nos municípios (Miranda et 
al., 2017), embora empiricamente houvessem ainda poucas 
evidências no processo da COVID-19 no Brasil. Presume-se, 
assim, que a idade, o nível de desenvolvimento, a educação, 
o poder aquisi� vo das famílias, entre outros elementos de-
sempenhem papel importante no processo de propagação 
e letalidade de doenças com as caracterís� cas da COVID-19, 
que afetam as pessoas e os estratos sociais de forma dife-
rente, especialmente por causa das desigualdades sociais 
(Bowleg, 2020).

Todavia, embora relevantes, os fatores demográfi cos em 
maior escala, e os socioeconômicos em menor, estão fora da 
alçada gerencial ordinária do setor público, par� cularmente, 
no curto prazo (Dowd et al., 2020). Já a capacidade estatal e 
o processo de cooperação pelo consórcio podem ser inter-
pretados como ações gerenciais intrínsecas ao papel da ad-
ministração pública, em par� cular dos governos locais com 
respostas imediatas.

O termo ordinário é empregado acima, uma vez que ex-
traordinariamente as ações impetradas no controle da pro-
pagação e de letalidade da COVID-19 agiram diretamente 
sobre as diversas variáveis. De fato, ações como lockdown 
(Alvarez et al., 2020), isolamento social e restrições ao co-
mércio (Hale et al. 2020) operaram sobre variáveis que re-
gularmente não estariam no domínio dos governos locais, 
assim como outras dezenas de ações, menos visíveis para 

além do território municipal, aplicadas por esses governos 
(Mendes et al., 2020) dentro de suas capacidades e cria� vi-
dades frente à crise pandêmica.

Hipóteses da pesquisa

Para a construção das hipóteses, par� u-se do fato de que, 
embora muito tenha sido inves� gado sobre COVID-19, existe 
ainda uma série de perguntas cujas respostas se encontram 
em aberto, especialmente diante da guerra de narra� vas no 
campo polí� co. São justamente essas respostas que forma-
rão as capacidades para o enfrentamento de outras pande-
mias ou crises emergenciais de Saúde, preenchendo uma 
falha existente na literatura da área. Para Castro et.al. (2021, 
p. 4.) “nenhuma narra� va singular explica a propagação do 
vírus entre os estados do Brasil. Em vez disso, camadas de 
cenários complexos se entrelaçam, resultando em epide-
mias variadas e simultâneas de Covid-19 em todo o país”.

Nessa tônica, o trabalho tem como proposta empírica tes-
tar as seguintes hipóteses inves� ga� vas, visando compreen-
der melhor o papel do Estado na formação e ar� culação de 
suas capacidades no enfrentamento epidemiológico.

•  H1 = Fatores demográfi cos, econômicos e sociais são 
importantes condicionantes do processo de controle 
da propagação da COVID-19

• H2 = Fatores demográfi cos, econômicos e sociais são 
importantes condicionantes do processo de controle 
da letalidade por COVID-19

• H3 = A capacidade estatal exerce infl uência posi� va 
no processo de controle da propagação da COVID-19

• H4 = Os consórcios públicos exercem infl uência po-
si� va no processo de controle da letalidade da CO-
VID-19

Hipóteses H1 e H2 versam sobre tema já recorrente na 
literatura, mas cuja importância na Administração Pública 
frente a esta questão urbana não pode ser menosprezada, 
uma vez que a excessiva responsabilidade depositada nas 
mãos dos gestores públicos e governos locais pode ser in-
justa, uma vez que vários dos fatores de propagação e letali-
dade extrapolam, em tese, a alçada do poder execu� vo mu-
nicipal. Nesse processo, restrições às a� vidades comerciais 
e medidas de isolamento social são de longe competência 
ordinária do gestor público ou do governo local, principal-
mente, em países federa� vos como o Brasil. 

Hipóteses H3 e H4 dependem fundamentalmente da 
ação ordinária de gestão do poder público municipal. A hi-
pótese H3 se jus� fi ca pelo fato de que o processo de conta-
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minação pode ser retardado por decisões do governo local, 
envolvendo tanto a estrutura, quanto a capacidade de me-
didas ar� culadas entre os governos locais de uma mesma 
base geográfi ca. Dentre algumas possíveis ações com efeito 
posi� vo na propagação estão as campanhas de vacinação 
prévia, as barreiras sanitárias e os testes para a detecção e 
isolamento, de forma célere. A hipótese H4 se jus� fi ca pelo 
fato de que, havendo a contaminação, é justamente a estru-
tura local (recursos fi nanceiros, médicos, aparelhos, dentre 
outros) associados à capacidade de uso das redes de maior 
complexidade, via consórcios e parcerias, que facilitarão o 
enfrentamento e a diminuição das fatalidades. Nesse ponto, 
a existência de consórcios e uma capacidade pública de saú-
de bem fundamentada poderão infl uenciar decisivamente 
os índices de controle da mortalidade.

Nessa vertente, desenvolve-se o argumento central dessa 
pesquisa, como segue. Os governos locais foram incen� va-
dos à promoção de ações de distanciamento, prevenção e 
isolamento social (Hale et al., 2020), visando o achatamento 
da curva de propagação do contágio. O obje� vo era evitar o 
estrangulamento da rede de atendimentos hospitalar e ga-
nhar tempo para que os municípios pudessem se precaver 
com ações de aparelhamento emergencial do estado, visan-
do mi� gar os efeitos pandêmicos e minimizar a letalidade 
promovida pela COVID-19 (Alvarez et al., 2020).

Todavia, considerando que existem capacidades estatais, 
mecanismos de cooperação pública e condições sociais, eco-
nômicas e demográfi cas municipais diferentes para os diver-
sos governos locais, espera-se que os municípios com me-
lhores condições tenham logrado maior êxito que os demais 
na implementação de suas estratégicas, como os consórcios, 
para controle de propagação e de letalidade.

Conhecer o real efeito desses condicionantes propiciará 
a melhor exploração desses elementos tanto pela academia 
na construção de modelos, via inves� gações cien� fi cas com 
abordagem empírica, quanto pelos líderes polí� cos, analis-
tas de polí� cas públicas e gestores urbanos que poderão 
orientar suas ações com base nas descobertas e busca por 
melhores teorias (Saba� er, 2007) para lidar com os proble-
mas públicos.

MÉTODO DE PESQUISA

Este ar� go seguiu os preceitos éticos em pesquisa na 
área de Ciências Humanas e Sociais, conforme diretrizes do 
Conselho Nacional de Saúde, resolução n.510, de 7 de abril 
de 2016. O período dos dados é de 25 de fevereiro a 25 de 
outubro de 2020. Estes dados foram coletados em bole� ns 
epidemiológicos sobre os municípios, publicados pelas se-
cretarias estaduais de saúde do país (Brasil.io, 2021).

Sobre os municípios, foram reunidas informações fi nan-
ceiras coletadas no Sistema de Informações sobre Orça-
mentos Públicos em Saúde (Brasil, 2019c) e Secretaria do 
Tesouro Nacional (Brasil; FINBRA/SICONFI, 2019a). Também 
foram coletados dados do Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde (Brasil, 2019b), que contabilizou o número 
de organizações prestadoras de serviços de saúde em cada 
governo local, juntamente com os Recursos Humanos exis-
tentes no SUS; número de leitos de internação e leitos com-
plementares do SUS, além do número de hospitais de média 
e alta complexidade municipais. Informações sócio-demo-
gráfi cas, como es� ma� va da população residente, densi-
dade populacional e índice de desenvolvimento municipal 
também foram consideradas, a par� r do IBGE (2015; 2017) e 
do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, organizado 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
- PNUD, Ins� tuto de Pesquisa Econômica e Aplicada - IPEA, e 
Fundação João Pinheiro - FJP (2013).

Os dados de propagação e de letalidade foram coletados 
e analisados em medidas diárias rela� vas (taxas, proporções 
e índices), considerando dois momentos ao longo de oito 
meses da pandemia COVID-19 – primeira onda: T1 (1º ao 4º 
mês) e T2 (5º ao 8º mês). Para a comparação dos resultados 
de propagação e de letalidade foi construída uma base cross 
secti on contendo os dados para os dois períodos. O propó-
sito era captar o comportamento da propagação e da letali-
dade entre os diferentes municípios, entre os dois períodos 
de tempo, a par� r das intervenções locais materializadas 
em duas proxies de controle de propagação e letalidade. A 
mo� vação de construção de dois períodos foi para conter 
os efeitos de retardamento de registro e outros vieses das 
estruturas burocrá� cas diferentes entre os municípios. Os 
efeitos de retardamento idiossincrá� cos são minimizados ao 
comparar o município com ele mesmo nos dois períodos. 

Medidas de resultados

Para testar as hipóteses, dois constructos foram u� lizados 
como variáveis dicotômicas de resposta nos modelos esta-
� s� cos, da seguinte forma: i) Controle do contágio: 1=para 
os municípios que conseguiram melhor desempenho no 
controle de contágio na comparação entre os dois perío-
dos, em relação aos pares e 0=para os demais municípios; 
ii) Controle da letalidade: 1=para os municípios que conse-
guiram melhor desempenho no controle da letalidade na 
comparação entre os dois períodos, em relação aos pares e 
0=para dos demais municípios. Para o corte de desempenho 
foi considerada a média menos 1/3 de desvio-padrão da va-
riável de interesse contra o restante para a composição do 
sucesso. Essa medida foi construída a par� r de uma análise 
de sensibilidade, considerando que o coefi ciente de varia-
ção é muito alto.
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O universo inicial foram os municípios brasileiros (5.570), 
mas devido à disponibilidade e consistência das informações 
disponibilizadas, a amostra foi reduzida para 2.884 municí-
pios contemplando todas regiões e estados do Brasil. Para a 
operacionalização das análises foram construídos modelos 
com variáveis dependentes qualita� vas pela técnica de re-
gressão logís� ca binomial, com a seguinte caracterização de 
resposta: Y=1: Sucesso e Y=0: Fracasso.

O sucesso é qualifi cado como o desempenho rela� vo 
do município no controle da propagação ou letalidade por 
COVID-19, de acordo com os dados ofi ciais. Para a medida 
de desempenho posi� vo (Sucesso esta� s� co) foi considera-
do estar no estrato da média menos desvio padrão, entre 
os dois períodos de tempo, para contágio e morte, o que 
representou 36,37% e 74,17% dos municípios, respec� va-
mente. Os demais municípios pertencentes a qualquer valor 
superior a esse corte (média menos desvio-padrão) foram 
classifi cados como desempenho ruim (Fracasso esta� s� co), 
conforme Tabela 1.

Ressalta-se o crescente uso de modelos de previsão de 
risco na área de saúde pública e polí� cas urbanas como os 
estudos de Acheampong e Avorgbedor (2017) e Montez 
(2020) em contextos metodológicos semelhantes ao deli-
neado nesse estudo. Para a previsão de risco associados à 
COVID-19, especifi camente, estudos têm confi rmado o po-
tencial da técnica, sendo oportuno ressaltar os trabalhos de 
Xiong et al. (2020) e Zhou et al. (2020).

A regressão logís� ca consiste em um modelo economé-
trico de seleção qualita� va, uma vez que gera respostas de 
procedimentos qualita� vos do � po presença ou ausência 
de um determinado atributo (Pindyck & Rubinfeld, 2018). 
O Logit é baseado na função de probabilidade logís� ca acu-
mulada:

Nessa equação, Pi é a probabilidade de ocorrência de um 
evento dada a ocorrência de Xij na observação i, onde k é o 

número de observações existentes, F(.) é a função distribui-
ção acumulada, βj é o coefi ciente da variável independente, 
Xij e Zi são um índice con� nuo teórico determinado pelas 
variáveis explica� vas Xij. A par� r de transformações algébri-
cas sobre a equação (1), obtém-se a função que nomeia a 
regressão logís� ca, linearizada como:

A variável dependente da equação acima é o logaritmo 
relacionado à probabilidade de ocorrência de determinado 
evento. A es� mação dos parâmetros é feita pelo método da 
máxima verossimilhança, que é o recomendado quando dis-
pomos de observações individuais da ocorrência ou não de 
determinado evento. Considerando a aplicação do modelo 
sobre as condições de análise, os coefi cientes das variáveis 
explica� vas oferecem o efeito dessas na variação do logarit-
mo da razão de chances das variáveis de resultado, no caso 
o controle da propagação e controle da letalidade.

Análise de resultados

A Tabela 2 apresenta as variáveis empregadas aos mode-
los e as suas respec� vas esta� s� cas descri� vas básicas. 

Os dados esboçam com propriedade a grande variabilida-
de esta� s� ca entre os municípios e evidenciam a completu-
de de informações para maior parte dos municípios. Assim 
é possível avançar para modelos de previsão que auxiliaram 
na análise de resultados.

Modelos de previsão, análises de resultados e 
discussões

O primeiro modelo apresenta os fatores condicionantes 
do controle de contágio. Na Tabela 3, verifi ca-se que as me-
didas de ajustamento confi rmam a signifi cância global do 
modelo (Prob > LR: 0.00) e, apesar de um Pseudo R2 fraco 
(0,07). Destaca-se o fato da principal medida de interesse 
– taxa de sucesso da previsão – demonstrar que o modelo 
teve uma taxa de previsão acertada de 66,75% dos casos.

Tabela 1. Variáveis de resultados dos modelos

Variáveis Positi vo Negati vo Total Perc. Positi vo Perc. Negati vo
Controle Contágio 1.049 1.835 2.884 36,37 63,63

Controle Taxa Mortalidade 745 2.139 2.884 25,83 74,17
Fonte: Elaboração nossa com dados da pesquisa
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Observa-se que nesse modelo as variáveis sociais, eco-
nômicas e demográfi cas foram determinantes na previsão 
de controle, confi rmando a hipótese H1. O PIB per capita 
comprova que os municípios com maior área geográfi ca e 
melhor posição de renda/poder aquisi� vo foram os mais 
a� ngidos e demonstraram pior desempenho no controle de 
contágio. Isso porque o nível de a� vidade econômica pare-
ce infl uir no fl uxo de pessoas, em especial, no comércio e 
serviços, que alimentam a economia desses municípios. En-
tretanto, de forma posi� va, os municípios mais ruralizados 
� veram menor contágio de COVID-19.

Já em relação as variáveis de interesse, fi ca evidente que 
tanto a capacidade estatal quanto as redes de consórcio 
exercem efeito posi� vo sobre o controle de contágio. Esta 
evidência indica a fi nalidade esperada e produzida pela ca-
pacidade estatal (Andrews et al., 2017), inclusive por meio 
de cooperação pública por meio dos consórcios de saúde, 
destaque no presente estudo. Observa-se que a proxy de ca-
pacidade estatal (despesas totais do município) demonstra 
como foi melhor a capacidade de reação em munícipios com 
maior capacidade de resposta fi nanceira, indicando efeito 

posi� vo sobre o controle de contágio, corroborando expec-
ta� vas teóricas da hipótese H3.

Somado a isso, os gastos com recursos humanos são um 
dos principais elementos da capacidade estatal, pois equipa-
mentos públicos sem burocracia técnica não têm poder de 
reação, revelando que esse gasto foi contraproducente no 
controle de contágio. Surpreendentemente, onde há maior 
proporção de profi ssionais do SUS, o desempenho foi infe-
rior. Há duas prováveis repostas para essa descoberta.

De um lado, isso pode sinalizar que a alta especialização 
da saúde preven� va não tem conseguido se adaptar ou se 
demonstrar produ� va nesse contexto pandêmico, o que de-
notaria uma falta de ar� culação e capacidade de resposta 
do Estado. Por outro, a alta especialização em saúde pode 
refl e� r uma melhor capacidade operacional com a aplicação 
de mais testes e, portanto, descobrindo mais contaminados. 
Como a testagem era, no geral, baixa nesse período, a pri-
meira proposição é mais crível, embora não-defi ni� va. O se-
gundo modelo apresenta os fatores condicionantes do con-
trole de letalidade. Na Tabela 4 observa-se que as medidas 

Tabela 2. Análise descri� va das variáveis dos modelos

Variável Obs. Média Desvio-Padrão Min Max
Par� cipação em Consórcios 2.884 ,4934119 ,5000433 0 1

Controle Contágio 2.884 ,3637309 ,4811559 0 1

Controle Letalidade 2.884 ,2583218 ,4377877 0 1

Despesas totais do município 2.884 8,46e+07 3,76e+07 2,10e+07 5,06e+08

Despesas próprias totais 2.884 5,02e+07 3,18e+07 8676212,00 4,35e+08

Gasto total com recursos humanos 2.884 4,04e+07 1,99e+07 49198,00 1,89e+08

Expecta� va de vida 2.881 7341401 2725416 65,3 78,64

Taxa de envelhecimento 2.881 8533252 2386769 1,5 19,83

PIB per capita 2.884 22928,74 22098,15 3285,04 344847,2

Área 2.884 1457782 5296109 3565,00 122461,1
Fonte: Elaboração nossa com dados da pesquisa

Tabela 3. Modelo de previsão do controle de contágio da COVID-19

Desempenho no controle de contágio Coef. Std. Err. z P>|z|
Par� cipação em Consórcios 0,4473639 0,0983072 4,55 0,000

 Despesas totais do município 1,19E-08 3,38E-09 3,53 0,000
Gasto total com recursos humanos -1,25E-08 4,75E-09 -2,63 0,008

PIB Per capita -0,0000205 4,60E-06 -4,46 0,000
População Rural 0,000019 2,63E-06 7,25 0,000

Total de profi ssionais do SUS -0,0004975 0,000142 -3,5 0,000
Área do município -0,0000423 0,0000152 -2,78 0,005

_cons -0,4530395 0,1914214 -2,37 0,018
Fonte: Elaboração nossa com dados da pesquisa
Nota: LR chi(7) = 187,32 Prob > chi2 = 0,000 Pseudo R2 = 0,0702. Previsão Correta: 0,6675.
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de ajustamento confi rmam a signifi cância global do modelo 
(Prob > LR: 0.00) e, apesar de um Pseudo R2 fraco (0,08), a 
principal medida de interesse demonstra que o modelo teve 
uma taxa de previsão acertada de 66,27%.

Durante toda pandemia houve uma discussão polarizada 
nos meios polí� cos e na mídia sobre a dicotomia entre con-
trole da COVID-19 e impactos nega� vos sobre a economia. 
Nesse sen� do, procurou-se lançar luz sobre essa questão. 
Tanto no modelo de controle quanto de letalidade, os fato-
res econômicos � veram impacto nega� vo, reforçando que 
a dinâmica econômica do município tem relação nega� va 
entre o controle de contágio e morte. Municípios com maior 
PIB per capita � veram menor sucesso nos dois modelos. En-
tretanto, como demonstrado pela Figura 1, para a letalidade 
houve grande impacto marginal na passagem entre as faixas 
menores (parte decrescente a curva) e uma lenta diminui-
ção e estabilidade entre as faixas de PIB per capita média 
e maior. À medida que as faixas foram crescendo, notou-se 
que não havia tanta diferença. O que prova que a par� r de 
um determinado tamanho da economia, as limitações im-
postas pela a� vidade econômica são indis� nguíveis.

Isso se explica, em parte, pelo fato de que, embora essas ci-
dades tenham maiores taxas de contágio, elas têm melhor in-
fraestrutura, o que funciona como contrapeso nesse momen-
to. Tal infraestrutura de atendimento, ao abranger as pessoas 
idosas, pode infl uenciar posi� vamente no controle de con-
tágio da COVID-19, contrariando as expecta� vas de que os 
municípios com maior taxa de envelhecimento poderiam ser 
mais susce� veis ao contágio e letalidade da pandemia.

No que concerne as variáveis de interesse, as descober-
tas corroboram parcialmente para o aceite da hipótese H4. 
Nesse sen� do, as variáveis de capacidade estatal – Despesa 
total com recursos humanos e Despesas com atenção pri-
mária – afetam nega� vamente o controle de letalidade. In-
fere-se que as capacidades operacionais e os equipamentos 

públicos específi cos sejam mais relevantes no controle de 
letalidade, especialmente por acesso e compar� lhamento 
de leitos e estrutura. De toda forma, essa descoberta abre 
espaços para melhor exploração da natureza efe� va dos 
gastos, bem como da qualidade do gasto público, elemen-
tos em amplo debate na conjuntura de análise desses da-
dos, corroborando estudos de Lopez et al. (2020). Também 
confi rmando as expecta� vas teóricas, a cooperação global, 
materializada na proxy de consórcios de saúde teve efeito 
posi� vo no controle de letalidade, corroborando hipótese 
H4, e destacando que os municípios com maior capacidade 
de despesa própria têm maior discricionariedade e poder de 
reação.

A Tabela 5 comprova pela associação de Qui-quadrado, 
ao nível de signifi cância de 5%, que, onde não há consórcios, 
o controle de letalidade foi menor que o esperado (322<377) 
e, onde há presença de consórcios, o controle de letalidade 
foi maior (423> 368). Fato que prova inequivocamente, ao 
nível de sig de 1%, que o consorciamento dos municípios foi 
uma das medidas mais efi cazes no controle da pandemia 
COVID-19.

Deste modo, a par� r dos modelos de previsão aplicados, 
somado à confi rmação das hipóteses defi nidas neste es-
tudo, é possível afi rmar que os municípios cujos governos 
locais possuem melhores condições demográfi cas e socioe-
conômicas, leia-se, menos desigualdades, tendem a lograr 
maior êxito que os demais na implementação de suas es-
tratégicas, como a cooperação pública por meio de consór-
cios para controle de propagação e de letalidade. Tal teoria 
que emerge da empiria analisada, corroborando Saba� er 
(2007), pode complementar os conhecimentos já existentes 
no campo e pode ser empregada para o entendimento do 
fenômeno em análise para ampliação do conhecimento, a 
fi m de lidar com problemas públicos complexos e envoltos 
de incertezas cada vez mais presentes na gestão pública con-
temporânea.

 Tabela 4. Modelo de previsão do controle de letalidade da Covid-19

Desempenho no controle da letalidade Coef. Std. Err. z P>|z|
Par� cipação em Consórcios 0,3780221 0,1022387 3,7 0,000

Despesas próprias totais 7,03E-09 3,15E-09 2,23 0,025
IDHM longevidade -343,6535 169,7816 -2,02 0,043

Despesas com atenção primária -5,29E-09 2,47E-09 -2,14 0,032
Expecta� va de vida 5,757119 2,829647 2,03 0,042

Total de profi ssionais do SUS -0,0006988 0,0001443 -4,84 0,000
População Rural 0,0000188 2,91E-06 6,48 0,000

Taxa de envelhecimento 0,1159077 0,0240253 4,82 0,000
PIB Per capita -0,0000197 4,96E-06 -3,97 0,000

_cons -146,6176 70,74667 -2,07 0,038
Fonte: Elaboração nossa com dados da pesquisa.
Nota: LR chi(7) = 202,66 Prob > chi2 = 0,000 Pseudo R2 = 0,076. Previsão Correta: 0,6627.
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Isso é relevante porque após mais de três décadas da 
existência do SUS, apesar de muitos problemas da área de 
saúde terem sido minimizados ou solucionados, o provimen-
to de serviços de saúde ainda tem se revelado problemá� -
co em vários municípios (Lopez et al. 2020), e os consórcios 
têm sido uma estratégia de gestão efi caz em municípios do 
interior (Hefetz & Warner, 2012). Isso tende a contribuir no 
enfrentamento da COVID-19, corroborando estudo de San-
tos (2021).

Isso não signifi ca que, neste contexto pandêmico, não 
seja preciso inves� r no sistema de saúde, mas sim o con-
trário, com ações integradas, envolvendo o provimento de 
serviços urbanos essenciais, os quais são indutores de de-
senvolvimento , é possível inves� r, sobretudo, em uma res-
posta da gestão pública às novas necessidades emergentes 
pelas transformações demográfi cas e epidemiológicas. Isso 
põe em destaque a necessidade de inves� mentos públicos 
que es� mulem ações equânimes, que reconheçam a saúde 
como uma questão urbana territorial para se alcançar uma 
possível densidade demográfi ca saudável nos municípios. 
Tal consideração, de acordo Gadelha et al. (2011, p. 3004) 
implicam desafi os e a necessidade de inserção desta ques-

tão como “propulsor de desenvolvimento na sua dimensão 
regional, cuja importância pauta-se pelo marcante corte ter-
ritorial das iniquidades socioeconômicas nacionais”.

Assim, a par� r dos municípios analisados na experiência 
brasileira, verifi cou-se que os consórcios intermunicipais de 
saúde, enquanto redes de cooperação pública e de expres-
são da capacidade estatal de governos locais, demonstram-
-se elementos coadjuvantes, porém posi� vos no controle 
de contágio e de letalidade da COVID-19 em nível regional. 
Entende-se elementos coadjuvantes como aqueles que au-
xiliam no desenvolvimento e no alcance da fi nalidade pac-
tuada, exercendo uma função que pode estar relacionada 
diretamente ou indiretamente com o resultado observado.

Portanto, sustenta-se que esses elementos compõem 
uma questão urbana emergente. É relevante para a gestão 
pública municipal considerar análises de resultados de polí-
� cas públicas na contemporaneidade para que elas possam 
ser equita� vas e integradas, mas principalmente, efe� vas 
(Lopez et al., 2020) em prol do desenvolvimento territorial. 
Isso pode inspirar e servir de referência para PLANOS Pluria-
nuais (PPAs), polí� cas e ações coopera� vas intra e supramu-
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Figura 1. Efeito marginal do PIB per capita a sobre a letalidade por COVID-19
Fonte: Elaboração nossa com dados da pesquisa

Tabela 5. Associação entre presença de consórcios e controle de letalidade

Controle de letalidade (morte) Cooperação – Consórcios 
Não Sim Total

Aumento 1.139 1.000 2.139
1.084 1055 2139

Controle 322 423 496
377 368 745

Total 1.461 1.423 2.884

Fonte: Elaboração nossa com dados da pesquisa.
Nota: A primeira linha tem frequências e a segunda linha tem valores esperados para Pearson chi2(1)=22.2285; Pr= 0.000. 
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nicipais numa sociedade pós-pandêmica, assim denomina-
da após a instauração da pandemia COVID-19.

CONCLUSÕES

Se antes da Covid-19 os líderes polí� cos e gestores � -
nham preocupações centradas na coordenação de suas 
ações públicas em nível local, com esta pandemia a adesão 
à consórcios de saúde, que era uma opção faculta� va para 
gestores públicos, revela-se ser uma solução de gestão de 
natureza coopera� va per� nente para o seu enfrentamento. 
Aparte a análise reportar um momento específi co e par� cu-
lar, é possível verifi car a resposta da capacidade estatal por 
meio das redes públicas de cooperação para a prestação de 
serviços de saúde. Assim, confi rmam-se as crenças de que a 
cooperação é, de fato, o arranjo passível de u� lização, tendo 
em vista a maior efe� vidade (Aldag et al., 2020), possivel-
mente, para além da saúde.

Logo, a teoria subjacente de consórcios de saúde como 
uma forma de cooperação pública para governos locais no 
contexto da COVID-19 reposiciona as a� vidades de plane-
jamento e o controle de serviços essenciais como água,
saneamento básico, energia elétrica e habitação para uma 
questão urbana territorial. O termo territorial sustenta-se 
porque envolve mais que apenas um município, podendo 
não se restringir a uma região previamente delimitada pelos 
órgãos governamentais. O termo pode contemplar diferen-
tes escalas geográfi cas. Somado a isso, a questão territorial 
traz à tona a necessidade de equidade social, retomando 
aspectos históricos de desigualdades em termos de servi-
ços essenciais, ainda presentes em diferentes municípios 
do Brasil. Nesta direção, situações de epidemias/pandemia, 
que envolvam aspectos relacionados à capacidade estatal e 
redes de cooperação pública para o controle de contágios 
e letalidade podem se revelar como uma nova questão ur-
bana territorial para os atores públicos. Isso quer dizer que 
doenças epidêmicas como a COVID-19 necessitam ser tra-
tadas com uma questão de gestão urbana intersetorial em 
diferentes escalas territoriais.

Observou-se também que o uso da capacidade estatal, 
enquanto categoria analí� ca se torna relevante. Tal capa-
cidade poderá ser cons� tuída pela governança de recursos 
técnico-administra� vos, bem como polí� co-relacionais, ca-
pazes de alcançar resultados frente aos obje� vos ins� tucio-
nais pactuados. Uma forma dos governos locais terem maior 
capacidade estatal para responder a este desafi o é por meio 
de redes de cooperação pública. 

Isso lança luz para novos estudos urbanos e em polí� cas 
públicas que tratam de categorias como capacidades esta-
tais, governança pública mul� nível e efe� vidade de ações 
para prover o bem comum. Para tanto, quatro recomen-

dações e proposições foram apresentadas para refl exões e 
ações imediatas:

Trabalhar o planejamento urbano numa perspec� va em 
rede e intermunicipal/regional, pois o que afeta uma cidade 
ou urbanidade local pode também afetar o seu entorno; 

Para um município conseguir ser um território resiliente e 
saudável (e alcançar os Obje� vos de Desenvolvimento Sus-
tentável - ODS das Nações Unidas) num contexto pandêmi-
co, ele necessitará de ações de cooperação pública, privadas 
e mistas, inclusive de outros municípios, principalmente, os 
limítrofes;

O potencial de colaboração entre saúde pública e gestão 
urbana amplia-se com crises sanitárias e epidemiológicas, 
que podem fazer parte do “novo normal” na vida co� diana 
dos municípios; 

Inves� r em ações de incen� vo à habitação e a preser-
vação das áreas rurais, pois este estudo revelou que mu-
nicípios com maior população ruralizada indicaram menos 
contágio, revelando que a densidade demográfi ca, quando 
centrada na área urbana, tende a ser mais vulnerável a cri-
ses sanitárias como a pandemia COVID-19. Isso demonstra 
também a importância de desconcentrar a oferta de servi-
ços públicos das áreas urbanas, bem como inves� r mais em 
inicia� vas modais com segurança sanitária, que possam le-
var tais serviços às áreas mais ruralizadas, caracterís� ca de 
centenas municípios do interior do Brasil.

Como futuros estudos, acrescenta-se a necessidade de se 
compreender os confl itos e as pressões polí� co-par� dárias, 
bem como as advindas de residentes das localidades envol-
vidas, que possam interferir no contexto estudado. Além 
disso, espera-se provocar pesquisas sobre processos forma-
� vos para lidar com isso de forma efi ciente, bem como so-
bre tecnologias de gestão para a cooperação pública como 
o provimento de informações interins� tucionais confi áveis 
para auxiliar no processo de tomada de decisão dos gestores 
públicos em governos locais e em nível intergovernamental.

Por fi m, se a experiência observada neste estudo, a par� r 
do setor da saúde sobre as capacidades estatais e redes de 
cooperação pública no controle da COVID-19, fosse tratada 
de forma mais sistêmica, sendo ampliada e integrada com 
outros serviços urbanos essenciais num nível territorial de 
natureza intermunicipal, infere-se que os resultados pode-
riam ser mais posi� vos e efe� vos. Logo, é necessário sensi-
bilizar os gestores públicos e urbanos que os municípios não 
podem ser tratados como ilhas, algo isolado e independente 
do seu entorno, mais sim tratados como um território nor-
ma� vo local passível de construção de pontes de coopera-
ção para o enfrentamento de problemas públicos cada vez 
mais complexos, globais e humanitários.
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